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EMENTA

 

DIREITO DE FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. TUTELA DE
EVIDÊNCIA. DIVÓRCIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO COMPROVADO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais que negou provimento a agravo de instrumento, mantendo decisão
que indeferiu pedido liminar de divórcio com base na tutela de evidência, nos
autos de ação de divórcio litigioso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial, fundado na
alínea  do  da Constituição Federal, atende aos requisitos formais para c  art. 105
comprovação de dissídio jurisprudencial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A comprovação de dissídio jurisprudencial exige a juntada aos autos do inteiro
teor dos acórdãos apontados como divergentes ou a indicação do repositório oficial
de jurisprudência em que foram publicados, além do confronto analítico entre os
julgados, demonstrando a similitude fática, conforme arts. 1.029, § 1º, do CPC e
255, § 1º, do RISTJ.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a mera menção ao Diário
da Justiça ou a transcrição de ementas não supre a exigência de juntada do inteiro
teor do acórdão paradigma.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: “A ausência de juntada do inteiro teor do acórdão paradigma
nos embargos de divergência constitui vício substancial insanável, impedindo o
conhecimento do recurso.”
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.029, § 1º, e 311, II; RISTJ,  § art. 255,
1º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.803.803/RJ,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgados em 26/9/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 10/03/2026  16/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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DIREITO DE FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. TUTELA DE
EVIDÊNCIA. DIVÓRCIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais que negou provimento a agravo de instrumento, mantendo decisão que
indeferiu pedido liminar de divórcio com base na tutela de evidência, nos autos de
ação de divórcio litigioso.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial, fundado na alínea
 do  da Constituição Federal, atende aos requisitos formais parac  art. 105

comprovação de dissídio jurisprudencial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A comprovação de dissídio jurisprudencial exige a juntada aos autos do inteiro
teor dos acórdãos apontados como divergentes ou a indicação do repositório oficial
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de jurisprudência em que foram publicados, além do confronto analítico entre os
julgados, demonstrando a similitude fática, conforme arts. 1.029, § 1º, do CPC e
255, § 1º, do RISTJ.

4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a mera menção ao Diário da
Justiça ou a transcrição de ementas não supre a exigência de juntada do inteiro teor
do acórdão paradigma.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Recurso especial não conhecido.

Tese de julgamento: “A ausência de juntada do inteiro teor do acórdão paradigma
nos embargos de divergência constitui vício substancial insanável, impedindo o
conhecimento do recurso.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.029, § 1º, e 311, II; RISTJ,  § art. 255,
1º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EDcl nos EREsp n. 1.803.803/RJ,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgados em 26/9/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por J. F. da C. com fundamento no

 III, , da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça doart. 105,  c

Estado de Minas Gerais em agravo de instrumento nos autos de ação de divórcio

litigioso.

O julgado foi assim ementado (fl. 77):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE DIVÓRCIO – DECRETAÇÃO

LIMINAR DO DIVÓRCIO ENTRE AS PARTES – TUTELA DE EVIDÊNCIA.
- A tutela de evidência será concedida, independentemente da demonstração de

perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, nas hipóteses taxativas do
artigo 311 do Código de Processo Civil.

- O pedido liminar de divórcio no presente caso não encontra amparo nas
hipóteses autorizadoras da tutela provisória em questão.
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No recurso especial, a parte sustenta que o Tribunal de origem, ao negar a

decretação liminar do divórcio com fundamento na tutela de evidência (art. 311, II,

do CPC), divergiu de entendimento adotado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo,

que reconheceu o cabimento da tutela de evidência para dissolver, de plano, o

vínculo matrimonial diante da natureza potestativa do direito ao divórcio e da

comprovação documental do casamento e da manifestação de vontade.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido e

se decrete o divórcio entre as partes.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão à fl. 100.

O recurso especial foi admitido (fls. 101-102).

Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do recurso

(fls. 118-121).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão que indeferiu o pedido liminar de divórcio com base na tutela da evidência,

nos autos de ação de divórcio litigioso.

A Corte estadual negou provimento ao agravo de instrumento, mantendo a

decisão que indeferiu a decretação liminar do divórcio por ausência dos pressupostos

do  do CPC e pela irreversibilidade da medida. art. 311

No recurso especial a parte recorrente aponta dissídio jurisprudencial, com

fundamento no  III, , da Constituição Federal, ao colacionar acórdãos do art. 105,  c

Tribunal de Justiça de São Paulo que admitiram a decretação liminar do divórcio

pela técnica da tutela de evidência, em razão da natureza potestativa do direito e da
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comprovação documental do casamento e da vontade (Agravo de Instrumento n.

2266637-46.2022.8.26.0000 e Agravo de Instrumento n. 2242450-

71.2022.8.26.0000). Aponta similitude fática, pois nos paradigmas houve pedido de

tutela de evidência para dissolução imediata do vínculo, com base na EC n. 66/2010

e no  II, do CPC. art. 311,

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea  do permissivo c

constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais para a

comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, § 1º, do

CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por divergentes

ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram publicados,

deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico, demonstrando a

similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

No recurso especial, a parte recorrente, a título de divergência pretoriana,

reproduz a ementa de vários acórdãos. Entretanto, deixou de juntar aos autos cópia

do inteiro teor dos julgados apontados.

Conforme orientação jurisprudencial da Corte Especial do Superior

Tribunal de Justiça, a menção ao diário da justiça em que publicado o aresto

divergente ou a mera a referência ao site de Tribunal ou de terceiros não atendem às

exigências formais para comprovação do dissídio jurisprudencial, constituindo vício

substancial insanável a inobservância desses requisitos (AgInt nos EDcl nos

 relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial,EREsp n. 1.803.803/RJ,

julgado em  DJe de . 26/9/2023,  6/10/2023)

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
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Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.207.989 / MG
Número Registro: 2025/0129292-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000243369113001 10000243369113002 33691211720248130000 51705932820248130024

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J F DA C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : R M DA S
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/03/2026  16/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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